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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ____ Vara Criminal da Comarca de XXXXXXX - PA 
 
 
Autos n. XXX.XXXXXX7

Apelante: Ministério Público do Estado do XXXX
Apelado: XXXXXXXX
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO XXXX, através de membro abaixo assinado, e usando das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição Federal e Leis extravagantes, vem, perante V. Exª, para apresentar suas

RAZÕES 

EM APELAÇÃO CRIMINAL

ante sua irresignação quanto aos fundamentos apresentados na sentença acostada às fls. 95/97 dos autos em epígrafe.
Requer, destarte, que depois de recebido o presente recurso e atendidas as formalidades de estilo, se digne este juízo de determinar a remessa dos autos para a apreciação do Egrégio Tribunal de Justiça, com as razões já inclusas.
São os termos em que pede deferimento.

Belém, 01 de julho de 2015
________________________
Promotora de Justiça da 4ª Promotoria de Justiça de XXXX

_______________

Técnico Ministerial

Razões em Apelação Criminal
Apelante: Ministério Público do Estado do xxxxx
Apelado: XXXXXXXX
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO XXX

COLENDA TURMA CRIMINAL,

I – BREVE RELATO DOS FATOS
O apelado XXXXXX foi preso em flagrante delito na data de 01.03.2003 por prática de crime de ROUBO e ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR, previsto nos arts. 157 e 214 do Código Penal, contra a vítima XXXXXX.
A respectiva denúncia fora ofertada pelo representante do Ministério Público e devidamente recebida pelo juízo em 28.04.2003. 

Realizada a instrução do feito, a imputação quanto ao delito de atentado violento ao pudor não foi acolhida pelo juízo, ante a ausência de comprovação da materialidade da conduta criminosa. Neste ponto, o apelado foi devidamente absolvido.

Quanto à imputação de ROUBO, no entanto, verificou-se na origem quea autoria, a materialidade e a culpabilidade do acusado foram realmente demonstradas pelo conjunto probatório carreado, daí sua condenação em 04 ANOS DE RECLUSÃO e 10 dias-multa a serem cumpridos em regime inicial ABERTO. 
Porém, em que pese o brilhantismo da explanação do juízo a quo, este não agiu com o costumeiro acerto quando indevidamente promoveu a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, na modalidade de limitação de fim de semana, haja vista que a natureza do crime praticado trouxe violência e grave ameaça à pessoa. 
Destarte, a decisão afronta diretamente o art. 44, inciso I do Código Penal, razão pela qual o Ministério Público desde já pugna pela reforma da decisão.

II – DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
Para o conhecimento da presente apelação, ressalte-se a mesma está prevista no art. 593, inciso I, do Código de Processo Penal. O Ministério Público Estadual é parte legítima para interpô-lo (vez que  vencido no presente feito) e foi apresentado dentro do prazo legal.

Assim, em vista de preencher todas as condições de admissibilidade e também os pressupostos recursais, o Ministério Público pugna pelo seu conhecimento.
III – DO MÉRITO RECURSAL

DA IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE PENA RESTRITIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS NO CRIME DE ROUBO
Excelências, a irresignação do Parquet se dá pelo fato de que o juízo não poderia ter convertido a pena restritiva de liberdade por restritiva de direitos, dada a expressa vedação contida no art. 44, inciso I, do Código Penal. 

Para nos explicitarmos melhor, recordemos os principais fatos narrados na denúncia:

 “(...) que na noite do dia 28.02.2003, por volta das 23:00 horas, o denunciado utilizando-se de uma arma (Revólver), que até então não se sabia que era de brinquedo, abordou a vítima XXXXX, nas proximidades de um Condomínio localizado na Av. Noé Mendes, ameaçando-a de morte, levando-a em direção a um massará e uns pés de manga existente por detrás do referido condomínio, quando tentou praticar relações sexuais forçadas contra a mesma. E, em seguida passou a praticar atos libidinosos na pessoa da vítima, masturbando-se em cima da sua barriga e ventre. E, logo após, subtraiu a bolsa da vítima contendo a quantia de R$150,00 (cento e cinqüenta reais), 30 (trinta) Vales Estudantis, 04 (quatro) Cartões Telefônicos, e documentos”.

(grifos nossos para melhor análise)

Analisando os fatos, o apelado foi condenado porque se utilizou de violência física e psicológica (utilizou de instrumento semelhante a arma de fogo) para subtrair do patrimônio da vítima todos os objetos ditos acima.

No caso concreto foram utilizadas as duas clássicas de violência:

· Vis absoluta ou emprego de violência física: o apelado se utilizou de força física para dominar a vitima, paralisando seus movimentos e impedindo qualquer reação à prática delituosa;

· Vis compulsiva ou emprego de grave ameaça: através da utilização da arma de brinquedo, incutiu na vítima idôneo risco psicológico de mal grave e iminente.

Além da patente violência física verificada no caso, a utilização da arma de brinquedo (simulando porte de arma de fogo real) claramente constituiu meio eficaz para a intimidação e diminuição da resistência da vítima. 

Nestes termos, é clarividente que a conversão da pena restritiva de liberdade para restritiva de direitos se mostra totalmente incompatível com a situação apelado, pois a mesma só pode ser deferida em crimes sem violência e/ou grave ameaça à pessoa, senão vejamos:

  Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando:
        I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; 
        II – o réu não for reincidente em crime doloso; 
        III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente.

Corroborando nossa tese, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. CONDENAÇÃO. ROUBO QUALIFICADO. EMPREGO DE VIOLÊNCIA. CONVERSÃO DE PENA PRIVATIVA  DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. CP, ART. 44, I. SENTENÇA CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.

- Em sede  de condenação pela prática do crime de roubo qualificado pelo uso de violência com arma de fogo, é inadmissível  a substituição de pena privativa  de liberdade por pena restritiva de direito, nos termos da restrição contida no  art. 44, I, do Código Penal.

[...]
-  Habeas-corpus denegado.

(HC 9.249/RS, Rel. Ministro  VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2001, DJ 04/06/2001 p. 251)

CRIMINAL. HC. TENTATIVA DE ROUBO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO BASEADA EM DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAS NÃO COMPROMISSADAS. NÃO- OCORRÊNCIA. SENTENÇA LASTREADA EM DEPOIMENTOS DE CO-RÉUS E EM CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA NÃO RECONHECIDA. CONDUTA DO RÉU ESSENCIAL À PRÁTICA DO DELITO.  AUSÊNCIA DE QUANTIFICAÇÃO DA PENA DE MULTA NÃO VERIFICADA. REGIME INICIAL FECHADO FIXADO EM RAZÃO DA PERICULOSIDADE DO PACIENTE E DA GRAVIDADE DO DELITO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORAVELMENTE VALORADAS. PENA-BASE ARBITRADA NO MÍNIMO LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO DE CONVERSÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM RESTRITIVA DE DIREITOS. CRIME PRATICADO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA À PESSOA. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

[...]
O pleito de substituição da pena privativa de liberdade em restritiva de direito encontra óbice no art. 44 do Código Penal, porquanto o crime foi praticado mediante grave ameaça ou violência à pessoa.

Ordem parcialmente concedida, nos termos do voto do Ministro Relator.
(HC 55.799/SP, Rel. Ministro  GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2006, DJ 19/06/2006 p. 172)
III – DO PEDIDO
Isto posto, requer que Egrégio Tribunal de Justiça conheça do presente recurso e lhe dê provimento, reformando a r. sentença de fls. 95/97 dos autos para restabelecer a pena restritiva de liberdade ao apelado, a ser cumprida em competente estabelecimento prisional e sob o regime aberto originariamente estabelecido pelo juízo a quo. 
 
Belém/PA. 01 de Julho de 2015

_______________________________

Promotor(a) de Justiça

Rua João Diogo, 100 - Cidade Velha - 66.015.160 - Belém/PA | (91)4006-3400
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